
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.186 - SP (2019/0183947-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : CASA DE CARIDADE VOVO CATARINA 
REPR. POR : CLAUDIA MOREIRA REIS 
ADVOGADO : ESTEVÃO SILVA E OUTRO(S) - RJ072371 
RECORRIDO : Sociedade Amigos de Bananal Sab 
REPR. POR : VERA LUCIA DE PAULA ANTUNES DA SILVA 
ADVOGADO : Poliana Ferreira E OUTRO(S) - RJ198579 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 281/STF. RECURSO NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por CASA DE 
CARIDADE VOVO CATARINA, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", 
da Constituição Federal, contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta 
Corte. Eis os termos do decisum (fls. 320/321):

Na espécie, é incabível a interposição de recurso especial contra 
acórdão que não conheceu ou denegou a ordem no mandado de 
segurança, conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, da qual se destacam alguns precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. ORDEM DENEGADA PELO TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. VIA ADEQUADA: 
RECURSO ORDINÁRIO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. Conforme expressa previsão constitucional (art. 105, inciso II, 
alínea "b", da Constituição Federal), compete ao Superior Tribunal de 
Justiça julgar, em recurso ordinário, os mandados de segurança 
decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais e pelos 
Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, quando 
denegatória a decisão.

2. A interposição de recurso especial em face de acórdão que 
denegou a segurança impetrada na origem configura erro grosseiro, apto 
a afastar a aplicação do princípio da fungibilidade. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1731699/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 
23/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO 
ORDINÁRIO CABÍVEL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 
568/STJ [...]

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II - O recurso especial é manifestamente inadmissível, porquanto 
interposto contra acórdão que, em única instância, denegou a segurança 
pleiteada em ação mandamental, sendo, portanto, inadequada a via 
recursal eleita.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

[...]
(AgInt no REsp 1712065/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 15/05/2018)

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial. 

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 325/346), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que 
houve violação ao artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 356).
É o relatório.
Extrai-se dos autos que o recurso extraordinário ora em análise foi 

interposto contra decisão monocrática desta Corte, quando ainda cabível o manejo do 
agravo interno para julgamento pelo respectivo colegiado.

Ocorre, porém, que, nos termos do artigo 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento, mediante 
recurso extraordinário, das causas decididas em única ou última instância.

Dessa forma, diante da ausência de exaurimento das vias recursais nesta 
instância especial, forçoso reconhecer a incidência do Enunciado 281 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes de ambas as Turmas 
do Excelso Pretório:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
STJ. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Cumpre ao recorrente esgotar todos os recursos 
ordinários cabíveis nas instâncias ordinárias. No caso, o Recurso 
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Extraordinário foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo 
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, do Superior Tribunal de 
Justiça, nos autos do RESP 1.334.254/BA, o que atrai o óbice descrito 
na Súmula 281/STF (É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 1.113.708 AgR, 
Relator:  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado 
em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 
31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Não 
esgotamento das instâncias ordinárias. Súmula nº 281/STF. Precedentes. 
1. Incide no caso a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Federal, pois 
ainda era cabível a interposição de agravo regimental no Superior 
Tribunal de Justiça. 2. Agravo regimental não provido, com imposição 
de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 
1.021, § 4º, do CPC). 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, pois não 
houve condenação do agravante em honorários advocatícios. (ARE 
1.048.180 AgR, Relator:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 30/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-177 DIVULG 
10-08-2017 PUBLIC 14-08-2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de Processo 
Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 02 de outubro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente

 

  

Documento: 101715588 Página  3 de 3

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 99879F90-4EB5-49FB-9225-1A115A7B79A0


